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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência 

de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços para a Execução de trabalhos 

Arqueológicos no Mosteiro de Santa Maria do Mar e Espaço Adjacente do Polo de Saúde de Carcavelos. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege o contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 de 

janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

d) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

e) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

f) O presente caderno de encargos;  

g) A proposta adjudicada;  

h) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  
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Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e qualidade 

definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada pelo período de 120 

(cento e vinte) dias com inicio após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário  

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão de 

Divisão de Projetos Estruturantes) através do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste 

caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 
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Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) preço(s) 

unitário(s) constante(s) da proposta.  

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

b) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

c) Encargos com telecomunicações e correios; 

d) Tradução de documentos; 

e) Reprodução de documentos; 
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f) Equipamento e consumíveis de escritório. 

5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 30.000,00 (trinta mil euros), 

distribuído da seguinte forma: 

a) O preço base unitário do Capitulo I é de €15.000,00 (quinze mil euros). 

b) O preço base unitário do Capitulo II é de €15.000,00 (quinze mil euros). 

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

 

3. O preço base atrás mencionado foi definido tendo em conta os custos médios para a prestação de 

serviços de consultoria do mesmo tipo de objeto, lançados nos últimos dois anos. 

 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a menção 

do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da Lei n.º 8/2012, de 

21 de fevereiro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março e o constante 

no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, na versão atualizada pelo Decreto-Lei n.º99/2015, 

de 02 de junho. 

 

2.  Podem ser propostos pagamentos parcelares, não havendo contudo lugar a adiantamentos, 

conforme resulta da cláusula 14ª do presente caderno encargos. 

Cláusula 14ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  



 

Caderno de Encargos - Proc. N.º 981/DCOP/2021 – Aquisição de serviços para a Execução de trabalhos Arqueológicos no Mosteiro de Santa Maria 
do Mar e Espaço Adjacente do Polo de Saúde de Carcavelos 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

8 

 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode exigir-

lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as consequências 

do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a critério 

da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à verificação do 

facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal  

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações contratuais, 

nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos artigos 333.º 

e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena pecuniária 

até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços objeto do contrato a celebrar. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a duração 

da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 
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6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o direito 

de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador do serviço 

nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com a 

antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros 

de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração 

do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  
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a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o presente 

contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  
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2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

1. Âmbito da Intervenção 

O âmbito deste estudo incide na execução de trabalhos Arqueológicos no Mosteiro de Santa Maria do Mar 

e no Polo de Saúde de Carcavelos e Espaço Adjacente. Os trabalhos a realizar têm por objetivo:  

a) Avaliar o interesse patrimonial da área a intervir, a considerar através da caracterização da natureza 

e estado de conservação de eventuais contextos arqueológicos; 

b) Prevenção, salvaguarda, registo e recolha de toda a informação arqueológica eventualmente existente 

na área de trabalhos; 

c) Sondagens arqueológicas prévias de diagnóstico e avaliação nas zonas de implantação das sapatas 

necessárias à execução do projeto, na área exterior; 

d) Tratamento, registo, limpeza, triagem, marcação, inventário, acondicionamento e embalamento do 

espólio recolhido e transporte para local a indicar pelo dono de obra; 

e) Colaboração com o dono de obra na definição de medidas complementares de minimização do impacte 

patrimonial.  

 

2. Elementos a fornecer pelo Município de Cascais  

a) O Município de Cascais fornecerá, se necessário, todas as informações com relevância para a 

elaboração dos trabalhos. 

b) O Município de Cascais proporcionará, sempre que possível, apoio ao prestador de serviços, tomando 

as diligências que lhe sejam indicadas pelo mesmo, como sejam pedidos de informações, reuniões, 

audiências ou colaboração com as entidades envolvidas no processo de aprovação dos trabalhos. 

 

3. Constituição da equipa técnica 

 

A necessidade de execução deste trabalho carece de contratação de empresa de arqueologia com 

experiência em desenvolvimento de trabalhos arqueológicos. Para este efeito deverá ser remetido o 

currículo profissional dos responsáveis científicos e de toda a equipa que eventualmente executará os 

trabalhos.  

A direção científica dos trabalhos será da responsabilidade de um arqueólogo credenciado.  
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A constituição da totalidade da equipa é da responsabilidade da empresa adjudicatária. Os elementos 

por ela contratados serão os considerados essenciais e imprescindíveis para o desempenho das tarefas, de 

acordo com o necessário conhecimento, eficácia e eficiência para o cumprimento do solicitado. 

A equipa técnica pode ser alterada mediante prévio e expresso consentimento do Município de Cascais 

e autorização da Direção Geral do Património Cultural – DGPC.  

 

4. Fases da prestação do serviço 

 

a) O faseamento previsto para a execução do serviço deverá ser executada no prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, a contar da data de celebração do contrato; 

b) A duração e o horário dos trabalhos serão definidos em função das condições de execução dos 

trabalhos; 

c) A execução dos serviços nos dois locais poderá ocorrer em simultâneo. 

 

 

5. Serviços complementares 

Quaisquer estudos ou tarefas não compreendidas na proposta aprovada, tarefas e elementos previstos, 

serão considerados como trabalhos ou serviços complementares, e, portanto, serão objeto de aditamento 

ao presente contrato, por comum acordo entre as partes, nos termos do artigo 454.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP). 

 

6.  Descrição geral dos trabalhos  

 

6.1 Trabalhos arqueológicos do projeto do Mosteiro de Santa Maria do Mar  

A intervenção nestes espaços no âmbito do projeto do Mosteiro de Santa Maria do Mar carece de 

avaliação do impacto arqueológico para cumprimento da legislação de proteção e valorização do 

Património Cultural, a saber:  

a) Lei de bases da política e do regime de proteção e valorização do Património Cultural Lei 107/2001 de 

8 de setembro.  

b) Regulamento de Trabalhos Arqueológicos, em vigor desde 11 de novembro de 2014 Decreto-lei nº 

164/2014, de 4 de novembro.  

c) Trabalhos de Antropologia Biológica em Contexto Arqueológico (DGPC - Circular Nº 1 / 2014).  

d) Relatórios de Trabalhos Arqueológicos - Documentação digital (DGPC - Circular de 27 dezembro 2011).  

e) Relatórios de Trabalhos Arqueológicos - Documentação Fotográfica (DGPC - Circular de 12 agosto 

2010).  

f) PDM de Cascais publicitada através do DR nº 124/2015 – 2ª série: Aviso 7212-B/2015, de 29 de junho, 

tendo em conta todas as suas alterações à lei.  

 

6.1.1  Execução de trabalhos arqueológicos  
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O Mosteiro de Santa Maria do Mar localizado na Avenida Gonçalves Zarco nº 812 da união de freguesias 

de Carcavelos e paredes do concelho de Cascais, encontra-se inventariado com ID4006 no Sistema de 

Gestão dos Bens Culturais de Cascais – In Patrimonium 1 , na lista de Património Arquitetónico do 

regulamento do Plano Diretor Municipal de Cascais, que de acordo com o artigo 35º apresenta “um 

assinalável valor histórico e/ou arquitetónico no contexto municipal, devendo, como tal, ser alvo de 

proteção e preservação.”. A área do Mosteiro de Santa Maria do Mar encontra-se inserida em área de zona 

especial de proteção provisória, Quinta de Recreio dos Marqueses de Pombal, incluindo os sistemas 

hidráulicos exteriores à propriedade, em vias de classificação, anúncio n.º 83/2014, DR, 2.ª série, n.º 69, 

de 8 de abril.  

 

 

Fig. 1 Localização da intervenção referente ao processo de reabilitação/requalificação do Mosteiro de Santa Maria do Mar 

(GeoCascais, 13/10/2021). Mancha azul – condicionantes arqueológicas da ZEP provisória da Quinta de Recreio dos Marqueses de 

Pombal, incluindo os sistemas hidráulicos exteriores à propriedade, em vias de classificação, anúncio n.º 83/2014, DR, 2.ª série, n.º 

69, de 8 de abril.  

 

Este Mosteiro tem como a autoria dos arquitetos Nuno Teotónio Pereira e de Nuno Portas para o projeto 

original de arquitetura, iniciado em finais dos anos 50 do século XX. “Estes autores são personagens 

importantes da arquitetura moderna portuguesa e este projeto é um exemplar interessante das linhas 

estéticas de 50/60. Algumas alterações posteriores foram apenas da responsabilidade do primeiro. O 

edificado está dividido, claramente, em duas partes: o Mosteiro e capela dos anos 60 e o acrescento de 

1980. O primeiro, com quatro pisos, apresenta uma arquitetura assente em betão, que ficou à vista, e na 

marcação de varandas. No segundo, com três pisos, optou-se, de acordo com o projetista, por uma 

                                                           
1  https://innet.cm-

cascais.pt/inpatrimoniumnet/Form/FormFicha.aspx?bd=212037048249154037207184236181159061169252086228173031046168104058075072049252238183008
159100088&uid=83&lang=PO&ididioma=0&ns=200000&nstarefa=215000&modo=&modoft=1&idtarefa=5230&bNovo=0&cloneid=&nsidrelatorio=&TipoFind=&showrel
acao=all (Acedido em 13/10/2021).  

https://innet.cm-cascais.pt/inpatrimoniumnet/Form/FormFicha.aspx?bd=212037048249154037207184236181159061169252086228173031046168104058075072049252238183008159100088&uid=83&lang=PO&ididioma=0&ns=200000&nstarefa=215000&modo=&modoft=1&idtarefa=5230&bNovo=0&cloneid=&nsidrelatorio=&TipoFind=&showrelacao=all
https://innet.cm-cascais.pt/inpatrimoniumnet/Form/FormFicha.aspx?bd=212037048249154037207184236181159061169252086228173031046168104058075072049252238183008159100088&uid=83&lang=PO&ididioma=0&ns=200000&nstarefa=215000&modo=&modoft=1&idtarefa=5230&bNovo=0&cloneid=&nsidrelatorio=&TipoFind=&showrelacao=all
https://innet.cm-cascais.pt/inpatrimoniumnet/Form/FormFicha.aspx?bd=212037048249154037207184236181159061169252086228173031046168104058075072049252238183008159100088&uid=83&lang=PO&ididioma=0&ns=200000&nstarefa=215000&modo=&modoft=1&idtarefa=5230&bNovo=0&cloneid=&nsidrelatorio=&TipoFind=&showrelacao=all
https://innet.cm-cascais.pt/inpatrimoniumnet/Form/FormFicha.aspx?bd=212037048249154037207184236181159061169252086228173031046168104058075072049252238183008159100088&uid=83&lang=PO&ididioma=0&ns=200000&nstarefa=215000&modo=&modoft=1&idtarefa=5230&bNovo=0&cloneid=&nsidrelatorio=&TipoFind=&showrelacao=all
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utilização de materiais mais pobres como as alvenarias de tijolo, por falta de condições financeiras, e 

apresenta uma pintura exterior branca. De qualquer forma o programa interior manteve-se, assegurando 

a homogeneidade nos seus espaços. Dois vãos de escada servem a hospedaria e a área das celas das 

freiras. Um corredor por piso serve os quartos, instalações sanitárias e espaços de sociabilidade. Os novos 

corpos ficaram destinados ao Mosteiro/espaço das freiras beneditinas e o anterior corpo passou a estar 

dedicado a hospedaria. A capela manteve a sua operacionalidade. A arquitetura assume-se, principalmente 

no corpo original, como uma obra moderna, assegurando uma alta funcionalidade, onde as entradas de luz 

conseguem iluminação natural com grande eficiência. Destaca-se a capela pela estética que apresenta no 

seu interior fugindo aos ângulos retos, optando pelos obtusos que se refletem no chão.  

Adquirido pelo Município de Cascais, está a ser desenvolvido, em 2020, um projeto de adaptação do 

Mosteiro a residência para estudantes, a construção de uma adega e a recuperação da vinha para a 

produção de Vinho de Carcavelos.”².  

O projeto de intervenção neste edifício prevê a sua ampliação e remodelação com o objetivo da 

refuncionalização do conjunto para uma residência de estudantes, construção de uma adega e respetivos 

espaços de apoio. O projeto foi objeto de análise por parte da Direção Geral do Património Cultural – DGPC 

(processo DSPAA/2020/11-05/273/PPA/9762) que resultou na emissão de parecer (inf. nº S-2020/525778 

(C.S:1440824) aprovado e condicionado ao ponto 3.3 do parecer da arqueologia. A saber:  

“3.3. Propõe-se como medida no âmbito da salvaguarda do património arqueológico a elaboração de um 

plano de trabalhos arqueológico que preveja:  

3.3.1. A execução de sondagens arqueológicas de diagnóstico a implantar nas áreas de afetação do subsolo, 

até à profundidade das cotas de afetação necessárias ou até ao nível geológico (arqueologicamente estéril), 

em quantidade e extensão que permitam a avaliação dos impactes patrimoniais arqueológicos em causa.  

Note-se que de acordo com os resultados obtidos nestes trabalhos, o projeto poderá vir a ser reavaliado 

pela DGPC, e/ou determinadas medidas de minimização adicionais.”.  

A sensibilidade patrimonial e arqueológica da área de enquadramento fundamenta-se ainda pela sua 

inserção e proximidade dos sítios arqueológicos próximos, como é o caso: CNS 3606 – Arneiro 

(Necrópole/Calcolítico, Medieval Islâmico); CNS 3697 – Quinta e Santa Maria (Vestígios Diversos/Romano 

e Medieval Cristão); CNS 30696 – Terra do Javardo (Povoado/ Idade Bronze); CNS 15416 – Abegoaria 

(Vestígios de Superfície/idade Média, Moderno e Contemporâneo); e CNS 11287 – Encosta dos Gafanhotos 

(Vestígios Diversos/Paleolítico e Romano).  

Assim, face a todos os parâmetros enunciados, qualquer intervenção nesta área, que possa afetar o 

subsolo, deverá estar condicionada à prévia realização de trabalhos arqueológicos de diagnóstico. A 

intervenção arqueológica deverá prever a realização de sondagens prévias na área em questão, que terão 

de ser realizadas por arqueólogo(s) devidamente autorizado(s) pelo organismo da tutela, nos termos da 

legislação em vigor, referida em 6.1. 

Em função dos resultados obtidos durante estes trabalhos, determinar-se-á a estratégia de 

intervenção/salvaguarda nas áreas a afetar pelos trabalhos de escavação do subsolo, podendo ser 

propostas medidas de minimização dos impactes negativos da obra sobre eventual património arqueológico 

existente no local. 
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6.1.2 - Trabalhos a realizar  

 

6.1.2.1 Sondagens prévias  

As sondagens prévias para a intervenção neste espaço no âmbito do projeto do Mosteiro de Santa Maria 

do Mar serão distribuídas de forma estratégica para apreciação da área a intervencionar, com a sua 

localização, dimensão, quantidade e profundidade (cota da obra ou geológico (arqueologicamente estéril) 

para avaliar o melhor possível do ponto de vista patrimonial arqueológico. Os pontos anteriores poderão 

eventualmente sofrer alterações, mediante os dados obtidos no decurso dos trabalhos.  

 

6.1.2.2 Acompanhamento arqueológico  

Após a realização dos trabalhos prévios, a intervenção neste espaço no âmbito do projeto do Mosteiro de 

Santa Maria do Mar prevê a continuidade dos trabalhos arqueológicos sob a forma de acompanhamento. 

Nesta fase da empreitada deverá ser tido em atenção a questão da precedência científica dos diretores dos 

trabalhos arqueológicos que realizaram os trabalhos prévios, por forma a resultar uma melhor eficácia e 

eficiência na articulação do trabalho no seu todo e permitir que os resultados obtidos sejam analisados sob 

o mesmo ponto de vista científico.  

 

6.1.3 Metodologias de escavação e registo a garantir  

a) Todos os trabalhos, cortes estratigráficos, estruturas e plantas devem ser registados através do 

preenchimento de fichas de unidades estratigráficas/ camadas, registo de espólio e achados particulares, 

do ponto de vista fotográfico, gráfico, e identificação das altimetrias em cotas absolutas.  

b) Remoção das camadas naturais de forma manual e registadas pela ordem inversa à da sua deposição 

até à cota necessária para a obra, identificação de estrutura relevante, ou nível geológico 

(arqueologicamente estéril).  

c) Em casos devidamente justificados, desde que autorizados pelo dono de obra e DGPC, poderá admitir-

se a escavação com recurso a meios mecânicos.  

d) A eventual desmontagem de estruturas deverá ser precedida de reunião entre o arqueólogo responsável, 

representantes do Município de Cascais (DABP/NPHC) e a DGPC.  

e) A execução referida no número anterior deverá ser precedida de todos os registos e acompanhado pelo 

arqueológo responsável.  

f) A recolha do espólio deve ser exaustiva e sistemática.  

g) O espólio exumado nestes trabalhos deverá ser limpo (de acordo com a sua tipologia), marcado, 

inventariado, embalado e acondicionado em contentores plásticos devidamente identificados com 

proveniência, ano e empresa responsável.  

 

6.1.4 Relatórios, pareceres e prazos   

a) Após a execução e conclusão dos trabalhos arqueológicos de campo deverá ser elaborado um relatório 

preliminar e posteriormente o relatório final.  
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b) O relatório preliminar deverá ser remetido após a conclusão da obra, no tempo máximo de 2 meses e 

o relatório final no tempo máximo de 100 dias após a celebração do contrato. 

c) A redação e apresentação dos referidos relatórios arqueológicos deverá cumprir as normas estipuladas 

pela DGPC de acordo com a legislação em vigor e referida no ponto 6.1. 

 

6.1.5 Condições gerais  

Compete à empresa de arqueologia adjudicada: 

 

a) A credenciação e todos os procedimentos legais respeitantes ao trabalho em causa perante a DGPC de 

acordo com a legislação em vigor.  

b) A aplicação e garantia de todas as medidas legais respeitantes a condições de segurança e conforto na 

execução dos trabalhos dos elementos da sua equipa.  

c) A aquisição de meios humanos e de equipamento necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos 

de escavação, registo, acondicionamento, tratamento, inventário e elaboração de relatórios técnico-

científicos.  

d) Informar o início dos trabalhos à DGPC e CMC (DABP/NPHC).  

e) Remeter cópia completa dos relatórios arqueológicos, devidamente aprovados pela DGPC, à CMC 

(DABP/NPHC). 

f) Indicar como local de depósito do espólio recolhido, após elaboração dos estudos, a Reserva Municipal 

de Coleções Arqueológicas da Câmara Municipal de Cascais. 

 

6.1.6 Depósito de espólio, registos, tratamento e disposições finais  

Após a aprovação do relatório final deverá ser entregue à CMC (DABP/NPHC) os seguintes elementos:  

a) Documentação organizada - relatórios completos, registos de campo, documentação gráfica, fotográfica.  

b) A totalidade do espólio arqueológico devidamente tratado, inventariado e o suporte digital do mesmo.  

c) O espólio e os registos técnicos depositados na reserva do DABP/NPHC ficarão acessíveis para eventual 

estudo e publicação por parte dos responsáveis científicos pela intervenção arqueológica, nos termos e 

prazos definidos de acordo com a legislação em vigor.  

 

6.1.7 Medição e faturação  

A medição será realizada conforme Lista de preços unitários 

 

O preço apresentado deverá incluir:  

 

a) Todos os trabalhos e fornecimentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos arqueológicos.  

b) Devem ainda incluir os custos para a elaboração de todos os relatórios técnico-científicos solicitados 

no presente caderno de encargos e os considerados necessários pela DGPC.  

c) O pagamento do relatório final deverá ser efetuado após a entrega do relatório final devidamente 

aprovado e da totalidade do espólio. 
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6.2 Trabalhos arqueológicos do projeto do Pólo de Saúde de Carcavelos e Espaço Adjacente 

A intervenção neste espaço no âmbito do projeto do Polo de Saúde de Carcavelos e Espaço Adjacente 

carece de avaliação do impacto arqueológico para cumprimento da legislação de proteção e valorização 

do Património Cultural, a saber:  

a) Lei de bases da política e do regime de proteção e valorização do Património Cultural Lei 107/2001 de 

8 de setembro.  

b) Regulamento de Trabalhos Arqueológicos, em vigor desde 11 de novembro de 2014 Decreto-lei nº 

164/2014, de 4 de novembro.  

c) Trabalhos de Antropologia Biológica em Contexto Arqueológico (DGPC - Circular Nº 1 / 2014).  

d) Relatórios de Trabalhos Arqueológicos - Documentação digital (DGPC - Circular de 27 dezembro 2011).  

e) Relatórios de Trabalhos Arqueológicos - Documentação Fotográfica (DGPC - Circular de 12 agosto 2010).  

f) PDM de Cascais publicitada através do DR nº 124/2015 – 2ª série: Aviso 7212-B/2015, de 29 de junho, 

tendo em conta todas as suas alterações à lei.  

 

6.2.1 Execução de trabalhos arqueológicos  

A intervenção no âmbito do projeto do Pólo de Saúde de Carcavelos e Espaço Adjacente localiza-se na 

Avenida Conde Riba d`Ave, Rebelda, união das freguesias de Carcavelos e Parede.  

A zona de implantação do projeto insere-se na proximidade da zona de condicionante arqueológica de nível 

2 (identificado a verde) onde foi registado o sítio arqueológico pré-histórico designado por S. I. P. E, no 

âmbito do Plano Diretor Municipal de Cascais, publicitada através do DR nº 124/2015 – 2ª série: Aviso 

7212-B/2015, de 29 de junho, tendo em conta todas as suas alterações à lei. Assim, entende-se que de 

acordo com a sua alínea b do ponto 3 do artigo 33º “O nível 2 integra vestígios arqueológicos cujo estado 

de preservação é indeterminado, carecendo de trabalhos arqueológicos de diagnóstico e caracterização”. 

 

 

Fig.  Localização da intervenção referente ao processo 132/2020 (GeoCascais, 12/10/2021). Círculo verde – Condicionante 

arqueológica de nível 2 (PDM de Cascais). Retângulo azul – implantação de parque de estacionamento.  
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A realização de trabalhos prévios, no âmbito da arqueologia, preconiza a avaliação de impacto patrimonial 

arqueológico na área que se propõe a intervencionar e em consonância com a escavação prevista, os 

trabalhos serão conjugados de forma a rentabilizar tempo, custos e recursos humanos.  

A implantação do parque de estacionamento ocupará apenas a área definida no retângulo azul. Esta área 

ainda se encontra inserida na zona de nível 2 e de acordo com a condicionante arqueológica prevista, 

carece da realização de sondagens prévias para avaliação patrimonial. Contudo, ao longo dos anos este 

terreno foi ocupado com aterros provenientes de outros contextos, sem qualquer monitorização e 

identificação. Este facto distancia o registo dos achados arqueológicos em cerca de 5 metros 

aproximadamente até à cota atual. Assim, face ao sucedido, o empreiteiro removerá os aterros até ao solo 

de circulação (40.00 cota de limpo, com abertura de caixa na ordem dos 60 cm) para que posteriormente 

sejam executadas as sondagens prévias e avaliado do ponto de vista patrimonial por forma a dar 

cumprimento aos artigos 33º e 34º do PDM de Cascais publicitada através do DR nº 124/2015 – 2ª série: 

Aviso 7212-B/2015, de 29 de junho, tendo em conta todas as suas alterações à lei e à restante legislação 

referida em 6.1., em cumprimento dos objetivos e metodologias definidas para a execução desses trabalhos 

face aos achados arqueológicos identificados previamente e no decurso dos mesmos.  

A intervenção no âmbito do projeto do Polo de Saúde de Carcavelos e Espaço Adjacente prevê a escavação 

e a abertura de valas nesta área exterior, conforme plantas em anexo, procurando assim que a área 

sondada do ponto de vista arqueológico seja efetuada na zona da abertura das valas de infraestruturas 

necessárias à implantação do projeto de execução.  

A intervenção arqueológica deverá prever a realização de sondagens prévias na área em questão, que 

terão de ser realizadas por arqueólogo(s) devidamente autorizado(s) pelo organismo da tutela, nos termos 

da legislação em vigor, a saber:  

Em função dos resultados obtidos durante estes trabalhos, determinar-se-á a estratégia de 

intervenção/salvaguarda nas áreas a afetar pelos trabalhos de escavação do subsolo, podendo ser 

propostas medidas de minimização dos impactes negativos da obra sobre eventual património arqueológico 

existente no local. 

 

6.2.2. Trabalhos a realizar  

 

6.2.2.1. Sondagens prévias  

As sondagens prévias para a intervenção no âmbito do projeto do Polo de Saúde de Carcavelos e Espaço 

Adjacente serão no mínimo 5, distribuídas de forma estratégica para apreciação da área a intervencionar, 

com a sua localização, dimensão, quantidade e profundidade (cota da obra ou geológico arqueologicamente 

estéril) para avaliar o melhor possível do ponto de vista patrimonial arqueológico. A área para a realização 

de sondagens está delimitada no ficheiro 5. Esp. Adj. Polo Saúde Carcavelos - Area Sondagens.pdf, que se 

encontra nas peças de procedimento. Os pontos anteriores poderão eventualmente sofrer alterações, 

mediante os dados obtidos no decurso dos trabalhos.  

 

6.2.2.2. Acompanhamento arqueológico  
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Após a realização dos trabalhos prévios, a intervenção neste espaço no âmbito do projeto do Pólo de Saúde 

de Carcavelos e Espaço Adjacente prevê a continuidade dos trabalhos arqueológicos sob a forma de 

acompanhamento. Nesta fase da empreitada deverá ser tido em atenção a questão da precedência 

científica dos diretores dos trabalhos arqueológicos que realizaram os trabalhos prévios, por forma a 

resultar uma melhor eficácia e eficiência na articulação do trabalho no seu todo e permitir que os resultados 

obtidos sejam analisados sob o mesmo ponto de vista científico.  

 

6.2.3. Metodologias de escavação e registo a garantir  

a) Todos os trabalhos, cortes estratigráficos, estruturas e plantas devem ser registados através do 

preenchimento de fichas de unidades estratigráficas/ camadas, registo de espólio e achados particulares, 

do ponto de vista fotográfico, gráfico, e identificação das altimetrias em cotas absolutas.  

b) Remoção das camadas naturais de forma manual e registadas pela ordem inversa à da sua deposição 

até à cota necessária para a obra, identificação de estrutura relevante, ou nível geológico.  

c) Em casos devidamente justificados, desde que autorizados pelo dono de obra e DGPC, poderá admitir-

se a escavação com recurso a meios mecânicos.  

d) A eventual desmontagem de estruturas deverá ser precedida de reunião entre o arqueólogo responsável, 

representantes do Município de Cascais (DABP/NPHC) e a DGPC.  

e) A execução referida no número anterior deverá ser precedida de todos os registos e acompanhado pelo 

arqueológo responsável.  

f) A recolha do espólio deve ser exaustiva e sistemática.  

g) O espólio exumado nestes trabalhos deverá ser limpo (de acordo com a sua tipologia), marcado, 

inventariado, embalado e acondicionado em contentores plásticos devidamente identificados com 

proveniência, ano e empresa responsável.  

6.2.4. Relatórios, pareceres e prazos   

a) Após a execução e conclusão dos trabalhos arqueológicos de campo deverá ser elaborado um relatório 

preliminar e posteriormente o relatório final.  

b) O relatório preliminar deverá ser remetido após a conclusão dos trabalhos de arqueologia, no tempo 

máximo de 2 meses e o relatório final no tempo máximo de 100 dias após a celebração do contrato. 

c) A redação e apresentação dos referidos relatórios arqueológicos deverá cumprir as normas estipuladas 

pela DGPC de acordo com a legislação em vigor e referida no ponto 6.1. 

 

6.2.5. Condições gerais  

Compete à empresa de arqueologia adjudicada: 

 

a) A credenciação e todos os procedimentos legais respeitantes ao trabalho em causa perante a DGPC de 

acordo com a legislação em vigor.  

b) A aplicação e garantia de todas as medidas legais respeitantes a condições de segurança e conforto na 

execução dos trabalhos dos elementos da sua equipa.  
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c) A aquisição de meios humanos e de equipamento necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos 

de escavação, registo, acondicionamento, tratamento, inventário e elaboração de relatórios técnico-

científicos.  

d) Informar o início dos trabalhos à DGPC e CMC (DABP/NPHC).  

e) Remeter cópia completa dos relatórios arqueológicos, devidamente aprovados pela DGPC, à CMC 

(DABP/NPHC). 

f) Indicar como local de depósito do espólio recolhido, após elaboração dos estudos, a Reserva Municipal 

de Coleções Arqueológicas da Câmara Municipal de Cascais. 

 

6.2.6. Depósito de espólio, registos, tratamento e disposições finais  

Após a aprovação do relatório final deverá ser entregue à CMC (DABP/NPHC) os seguintes elementos:  

a) Documentação organizada - relatórios completos, registos de campo, documentação gráfica, fotográfica.  

b) A totalidade do espólio arqueológico devidamente tratado, inventariado e o suporte digital do mesmo.  

c) O espólio e os registos técnicos depositados na reserva do DABP/NPHC ficarão acessíveis para eventual 

estudo e publicação por parte dos responsáveis científicos pela intervenção arqueológica, nos termos e 

prazos definidos de acordo com a legislação em vigor.  

 

6.2.7. Medição e faturação  

A medição será realizada conforme Lista de preços unitários. 

 

O preço apresentado deverá incluir:  

 

a) Todos os trabalhos e fornecimentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos arqueológicos.  

b) Devem ainda incluir os custos para a elaboração de todos os relatórios técnico-científicos solicitados no 

presente caderno de encargos e os considerados necessários pela DGPC.  

c) O pagamento do relatório final deverá ser pago após a entrega do relatório final devidamente aprovado 

e da totalidade do espólio. 

 

 

7. Modo de apresentação do Projeto 

a) As Peças Escritas serão apresentadas com as dimensões normalizadas DIN A4 (210 mm x 297 mm) 

com orientação vertical e, nos casos em que se justifique, em DIN A3 (297 mm x 420 mm) com 

orientação horizontal, devendo ser, também, disponibilizados os respetivos ficheiros digitais com as 

extensões tipo .pdf, .doc. ou .xls; 

b) As Peças Desenhadas serão apresentadas com as dimensões normalizadas DIN (A3, A2, A1 e A0) de 

uma forma sistematizada e uniformizada, a acordar com o Grupo de Trabalho do Município de Cascais, 

devendo ser, também, disponibilizados os respetivos ficheiros digitais com as extensões tipo .pdf e 

.dwf.; 

c) Os desenhos deverão estar georreferenciados, com o sistema de coordenadas “ETRS 89”; 
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d) Os documentos que integram a prestação de serviços, serão devidamente subscritos pelos respetivos 

autores, devendo ser apresentados 3 (três) exemplares em suporte de papel, além do original em 

suporte digital; 

e) Os documentos a submeter nas entidades externas deverão seguir os trâmites exigidos pelas mesmas. 

 

8. Outras especificações técnicas 

Além das especificações constantes deste Caderno de Encargos, o Cocontratante deverá respeitar as boas 

normas necessárias à correta execução dos trabalhos e, por ordem de prioridade, as exigências das 

seguintes normas ou documentação oficial que tiver aplicação: 

 

a) Regulamentação Portuguesa em vigor; 

b) Normas Portuguesas e Europeias; 

c) Documentos técnicos de referência 

 

9. ANEXOS 

 

        9.1 Mosteiro de Santa Maria do Mar 

 

a) Arquitetura (1. Mosteiro Santa Maria do Mar -Desenhos Gerais Planta de implantação 

Arquitetura.dwfx) 

b) Arquitetura Paisagista (2. Mosteiro Santa Maria do Mar - Paisagismo MODELAÇÃO.pdf) 

c) Estabilidade (3. Mosteiro Santa Maria do Mar - Desenhos Estabilidade.dwfx) 

d) Relatório Geológico Geotécnico (4. Mosteiro Santa Maria do Mar - Estudo Geológico Geotecnico.pdf) 

e) Relatório DGPC (5. Mosteiro Santa Maria do Mar - Parecer DGPC.pdf) 

 

9.2 Polo de Saúde de Carcavelos e Espaço Adjacente 

 

a) Arquitetura (1. Esp. Adj. Polo Saúde Carcavelos - Planta de Implantação.pdf) 

b) Arquitetura Paisagista (2. Esp. Adj. Polo Saúde Carcavelos - ARQ Paisagista.pdf) 

c) Património Cultural (3. Esp. Adj. Polo Saúde Carcavelos - PDM Património Cultural.pdf) 

d) Relatório DABP (4. Esp. Adj. Polo Saúde Carcavelos - Parecer DABP.pdf) 

e) Área para Sondagens (5. Esp. Adj. Polo Saúde Carcavelos - Area Sondagens.pdf) 

 

         9.3 Anexo IV - Lista de preços unitários (.xlsx) 

 


